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Reajuste de
6,46% na taxa
de marinha
Governo anunciou o
percentual de aumento
da taxa que vai vencer
em 10 de junho para
cota única. Valor pode
ser pago em sete vezes

Samantha Dias

O governo federal anunciou
que a taxa de marinha este
ano terá um reajuste de

6,46% para os cerca de 50 mil imó-
veis que pagam a taxa no Estado.

De acordo com o superinten-
dente da Secretaria de Patrimônio
da União (SPU), Magno Pires, o
reajuste é calculado com base na
variação do Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo Es-
pecial (IPCA-E), divulgado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE).

Segundo ele, a cada ano o valor é
atualizado, assim como o Imposto
Predial e Territorial Urbano (IP-
TU). Em 2014, a atualização foi de
5,79%. Magno Pires explicou que a
cota única para pagamento vence
no dia 10 de junho. Se preferir, o
contribuinte pode parcelar o valor
em sete meses, iniciando o paga-
mento em junho e terminando em
dezembro. Um exemplo de bairro
onde a taxa é cobrada é Bento Fer-
reira, em Vitória.

O reajuste é aplicado às taxas de
ocupação, foro e ao laudêmio. A ta-
xa de foro, no valor de 0,6% do
imóvel, incide sobre terrenos cujos
titulares se encontravam nas ter-
ras antes da demarcação.

A taxa de ocupação deve ser pa-
ga por aqueles que tiveram a auto-
rização para ocupar imóveis em
terreno da União após o processo
de demarcação, no valor de 2% do
imóvel, para as ocupações com
inscrição até o ano de 1988.

Já para as inscrições realizadas
após esse período, deve ser paga a
taxa de 5% sobre o valor do imóvel.
Já o laudêmio é correspondente a
5% do valor do imóvel pago à
União pela transferência de direi-
tos de ocupação ou de foro a outra
pessoa.

C O B R A N ÇA
Na avaliação do advogado tribu-

tarista Felipe Sardenberg a “essên -
cia da cobrança da taxa aos mora-
dores de Vitória não é legal, uma
vez que existe uma emenda cons-
titucional alegando que ilhas, sede
de municípios, não são de proprie-
dades da União”.

Ainda segundo o advogado, ou-
tra polêmica sobre a taxa refere-se
ao “imóvel cujo registro não con-
templa a informação como sendo
de propriedade da União. Porém,
no cadastro do SPU constam esses
mesmos imóveis de propriedade
da União, incidindo a taxa”.
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BENTO FERREIRA, EM VITÓRIA: um dos bairros com cobrança da taxa

SAIBA MAIS SOBRE O PAGAMENTO DA TAXA

R eajuste
> A TAXA SOFREU uma atualização

monetária de 6,46%.

> CERCA DE 50 mil imóveis no Estado
com Registro Imobiliário Patrimonial
deverão pagar a taxa esse ano.

Ve n c i m e n t o
> COTA ÚNICA vence em 10/06. O valor

pode ser parcelado em sete vezes.


